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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

A Lei Complementar nº 12, de 7 de janeiro de 1975, em seu Capítulo V (Dos estabelecimentos comerciais, industriais e profissionais), estipula uma série de infrações e penalidades para estabelecimentos comerciais, industriais e profissionais. As penalidades previstas encontram-se esparsas ao longo do capítulo, mas variam da cominação de multa ao próprio cancelamento da licença para funcionamento.
De seu turno, a Lei Complementar nº 790, de 10 de fevereiro de 2016, estruturou uma série de requisitos atinentes aos procedimentos administrativos com finalidade sancionatória no Município de Porto Alegre. Dentre outras, ressalte-se as disposições previstas no art. 68:

Ficam estabelecidas as seguintes penalidades aplicáveis pela autoridade municipal:

I - advertência;

II - pena educativa;

III - multa;

IV - apreensão de animal, coisa ou produto;

V - embargo;

VI - demolição;

VII - interdição, total ou parcial, de estabelecimento, atividade, obra ou produto;

VIII - inutilização do produto;

IX - reparação do dano ao patrimônio público;

X - suspensão do fornecimento ou da fabricação do produto;

XI - fechamento do estabelecimento;

XII - cassação do alvará do estabelecimento ou da atividade; e

XIII - revogação de concessão ou permissão de uso;

§ 1º As penalidades referidas nos incs. do caput deste artigo serão aplicadas de acordo com a gravidade da infração, podendo ser cominadas cumulativamente.

§ 2º Na definição do valor das multas, as comissões judicantes deverão observar a gravidade da infração, o dano causado, a capacidade econômica do infrator, as reincidências genéricas e específicas, em caso de haver, e as circunstâncias agravantes ou atenuantes estabelecidas nesta Lei Complementar.

§ 3º Nos casos de iminente risco à saúde, à segurança das pessoas ou ao meio ambiente, será procedida, de modo sumário e cautelar, a apreensão de animal, produto ou coisa ou a interdição de equipamentos, atividade, estabelecimento ou obra, abrindo-se prazo para a defesa e o contraditório.

Nas suas disposições transitórias, várias leis complementares foram alteradas com o advento da normativa geral para o processo administrativo no âmbito da Administração Municipal, Direta e Indireta, adequando suas disposições ao disposto quanto aos procedimentos sancionatórios. É o caso da Lei Complementar nº 284, de 27 de outubro de 1992 (Código de Edificações) e da Lei Complementar nº 395, de 26 de dezembro de 1996 (Código de Saúde). Porém, não foi o caso da Lei Complementar nº 12, de 1975 (Código de Posturas).
Busca-se, com a presente Proposição, estruturar uma sistemática de infrações e penalidades simples, objetivas e seguras, que não deixem margem para discricionariedades e seja compreensível pelo empreendedor. Assim sendo, pretende-se, de um lado, adequar o Código de Posturas ao escalonamento de penalidades e à estruturação procedimental previstas pela Lei Complementar nº 790, de 2016, e, de outro, possibilitar que o empreendedor que incida em condutas caracterizadas como infração possa corrigir a sua atividade sem o risco de ter a suspensão de suas atividades, salvo em caso de reiteração. Por essa razão, estruturam-se penalidades que serão aplicadas sucessivamente. Começando com a advertência, para que possa haver a adequação, em caso de reiteração, seguindo com a aplicação de multa, em caso de nova reiteração, a suspensão da atividade, e, caso a infração seja novamente cometida, o cancelamento da licença municipal. Além disso, registre-se que a Proposição prevê a aplicação da Lei Complementar que cuida do procedimento administrativo municipal, bem como fixa a extensão das penalidades de multa e suspensão, diminuindo o custo de aplicação da sanção e a margem de discricionariedade da fiscalização. Em suma, busca-se dar segurança jurídica e simplicidade à atividade fiscalizatória.

Portanto, o presente Projeto de Lei Complementar, em síntese, busca regularizar o sistema de infrações e penalidades atinentes aos estabelecimentos localizados em Porto Alegre, bem como adequar a normativa do Código de Posturas às normas gerais relativas ao procedimento administrativo sancionatório.

Pelo exposto, peço aos nobres pares o acolhimento e a aprovação deste importante Projeto de Lei Complementar.
Sala das Sessões, 8 de maio de 2018.

VEREADOR FELIPE CAMOZZATO
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR
Altera o caput e o § 1º do art. 29, inclui os arts. 29-A e 35-A e revoga o § 3º do art. 29 e os arts. 31, caput, seus incs. I a IV e seu parágrafo único, 33, 34 e § 2º do art. 35, todos da Lei Complementar nº 12, de 7 de janeiro de 1975 – que institui posturas para o Município de Porto Alegre e dá outras providências –, e alterações posteriores, dispondo sobre as infrações e as penalidades atinentes ao funcionamento de estabelecimentos comerciais, industriais, de prestação de serviços ou de entidades associativas.
Art. 1º  Fica alterado o caput e o § 1º do art. 29 da Lei Complementar nº 12, de 7 de janeiro de 1975, e alterações posteriores, conforme segue:

“Art. 29.  Nenhum estabelecimento comercial, industrial, de prestação de serviços ou de entidades associativas poderá funcionar sem prévia licença do Município.
§ 1º  O Alvará de Licença será exigido, mesmo que o estabelecimento esteja localizado no recinto de outro já munido de Alvará.

§ 2º   Excetuam-se das exigências deste artigo os estabelecimentos da União, do Estado, do Município ou das entidades paraestatais e os templos, igrejas, sedes de partidos políticos, sindicatos, federações ou confederações, reconhecidos na forma da Lei.

.........................................................................................................................” (NR)

Art. 2º  Fica incluído art. 29-A na Lei Complementar nº 12, de 1975, e alterações posteriores, conforme segue:

“Art. 29-A.  Constitui infração, para fins de aplicação das penalidades previstas neste Capítulo:

I – o desempenho de atividade diversa da prevista no Alvará de Licença;

II – os casos comprovados de fabricação, comercialização e transporte de produtos industrializados ilegalmente, falsificados ou receptados de roubo;

III – a não afixação do Alvará de Licença em lugar próprio e facilmente visível;

IV – a não manutenção das instalações sanitárias, tanques, banheiros, mictórios e latrinas de uso coletivo, seus aparelhos e acessórios, no mais rigoroso asseio e em perfeito funcionamento, com papel higiênico fornecido pelo responsável;

V – o depósito ou a exposição à venda de mercadorias sobre os passeios ou utilizando as paredes ou vãos, ou sobre marquises e toldos; e

VI – o não atendimento do disposto no § 1º do art. 35 desta Lei Complementar.”

Art. 3º  Fica incluído o art. 35-A na Lei Complementar nº 12, de 1975, e alterações posteriores, conforme segue:

“Art. 35-A.  O não atendimento ao disposto neste Capítulo sujeitará ao infrator às seguintes sanções: 
I – advertência;

II – multa de 100 (cem) UFMs;

III – suspensão da licença por 1 (uma) semana; e
IV – cancelamento da licença.

§ 1º  As penalidades descritas nos incs. do caput deste artigo serão aplicadas sucessivamente, quando ocorrer a reiteração das infrações.

§ 2º  O procedimento administrativo para aplicação das penalidades estabelecidas neste artigo dar-se-á por meio de lei que estabeleça normas gerais para o processo administrativo no âmbito da Administração Municipal Direta e da Administração Municipal Indireta.”

Art. 4º  Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 5º  Ficam revogados os seguintes dispositivos da Lei Complementar nº 12, de 7 de janeiro de 1975:

I – o § 3º do art. 29;

II – art. 31;
III – caput do art. 33, seus incs. I a IV e seu parágrafo único;

IV – art. 34; e

V – o § 2º do art. 35.
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